
 

PARECER Nº 1795, DE 2024, DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ASSUNTOS METROPOLITANOS E 
MUNICIPAIS E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE 
LEI COMPLEMENTAR Nº 85, DE 2023 

De autoria do deputado Carlos Cezar, o projeto em epígrafe almeja incluir o 

Município de Araçariguama na Região Metropolitana de São Paulo. 

Nos termos regimentais, o projeto permaneceu em pauta por cinco sessões, não 

tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do 

artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das 

Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Assuntos Metropolitanos e Municipais 

e de Finanças, Orçamento e Planejamento. 

Na condição de relator designado, compete-nos, em atendimento às 

determinações dos §§ 1º, 2º e 6º do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a 

proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, de mérito e financeiro-

orçamentário. 

Assim, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder 

de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, “caput”, e 24, 

“caput”, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, 

III, estes últimos do Regimento Interno. Ademais, na forma, a proposição respeita o 

disposto no artigo 23, parágrafo único, “17”, da Constituição Estadual, contendo os 

requisitos necessários para prosperar. 

Com relação ao mérito, entendemos que o projeto deve ser aprovado, pois o 

município de Araçariguama, pelos fluxos econômicos e sociais que o perpassam, 

participa da dinâmica espacial da Região Metropolitana de São Paulo (RMSP). 

Quanto aos aspectos financeiros e orçamentários, a propositura não pretende 

implementar novas atividades ainda não previstas, não concorrendo, portanto, para o 



 

aumento da despesa ou redução da receita do Estado. Entendemos, pois, que ela está 

em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado. 

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar 

nº 85, de 2023. 

Ricardo França – Relator 

  



 

 



 



 



 

 


